
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2735300 - SP (2024/0329361-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RICARDO DOS SANTOS SANTANA
ADVOGADO : GABRIEL DE PAULA SILVEIRA - SP384798
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TEMA 585 DO STJ.
AGRAVO INTERNO. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE FUNDAMENTOS. SÚMULA N.
182/STJ. MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência desta
Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial, sob a justificativa de que a
defesa não impugnou todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade,
aplicando-se a Súmula n. 182 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber qual o recurso cabível da decisão que
nega seguimento ao recurso especial com base na sistemática dos recursos repetitivos
e se a defesa impugnou adequadamente todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. De acordo com o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC, é cabível agravo interno
contra o capítulo da decisão que nega seguimento a Recurso Especial com base nos
incisos I e III do mencionado art. 1.030 do CPC.
4. A defesa não impugnou de forma específica e concreta o fundamento da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial consistente no óbice da Súmula n. 7 do STJ.
5. A ausência de impugnação específica, concreta e integral de todos os fundamentos
da decisão agravada impede o conhecimento do agravo, conforme a Súmula n. 182 do
STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: "1. De acordo com o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC, é
cabível agravo interno contra o capítulo da decisão que nega seguimento a Recurso
Especial com base nos incisos I e III do mencionado art. 1.030 do CPC. 2. A
impugnação da decisão de inadmissibilidade de recurso especial deve ser específica,
concreta e integral. 3. A ausência de impugnação adequada de todos os óbices
aplicados na decisão agravada impede o conhecimento do agravo, conforme a Súmula
n. 182 do STJ".
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 932, III, e 1.021, § 1º; RISTJ, art. 21-E, V.
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STJ, AgRg no AREsp 2.790.756/TO, de minhaJurisprudência relevante citada: 
relatoria, Quinta Turma, julgado em 04.02.2025; STJ, AgRg no AREsp 2.547.981/SC,
Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 04.02.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,14/08/2025 20/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .21 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RICARDO DOS SANTOS SANTANA
ADVOGADO : GABRIEL DE PAULA SILVEIRA - SP384798
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TEMA 585 DO STJ.
AGRAVO INTERNO. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE FUNDAMENTOS. SÚMULA N.
182/STJ. MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência desta
Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial, sob a justificativa de que a
defesa não impugnou todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade,
aplicando-se a Súmula n. 182 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber qual o recurso cabível da decisão que
nega seguimento ao recurso especial com base na sistemática dos recursos repetitivos
e se a defesa impugnou adequadamente todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. De acordo com o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC, é cabível agravo interno
contra o capítulo da decisão que nega seguimento a Recurso Especial com base nos
incisos I e III do mencionado art. 1.030 do CPC.

4. A defesa não impugnou de forma específica e concreta o fundamento da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial consistente no óbice da Súmula n. 7 do STJ.

5. A ausência de impugnação específica, concreta e integral de todos os fundamentos
da decisão agravada impede o conhecimento do agravo, conforme a Súmula n. 182 do
STJ.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: "1. De acordo com o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC, é
cabível agravo interno contra o capítulo da decisão que nega seguimento a Recurso
Especial com base nos incisos I e III do mencionado art. 1.030 do CPC. 2. A
impugnação da decisão de inadmissibilidade de recurso especial deve ser específica,
concreta e integral. 3. A ausência de impugnação adequada de todos os óbices
aplicados na decisão agravada impede o conhecimento do agravo, conforme a Súmula
n. 182 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 932, III, e 1.021, § 1º; RISTJ, art. 21-E, V.

STJ, AgRg no AREsp 2.790.756/TO, de minhaJurisprudência relevante citada: 
relatoria, Quinta Turma, julgado em 04.02.2025; STJ, AgRg no AREsp 2.547.981/SC,
Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 04.02.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RICARDO DOS SANTOS
SANTANA contra decisão proferida pela Presidência desta Corte Superior às fls. 288
/290, em que não foi conhecido o agravo em recurso especial, com fundamento no art.
21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ, aplicando, por
analogia, a Súmula n. 182 do STJ.

No presente recurso (fls. 295/303), a defesa alega que impugnou os
fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para inadmitir o recurso especial.

Alega, ainda, que não busca o reexame fático-probatório, mas somente uma
revaloração das provas dos autos.

Por fim, insiste nas razões meritórias do apelo especial, no sentido de que deve
haver a desclassificação da conduta do recorrente para a prevista no art. 28 da Lei n.
11.343/06 ou redimensionada sua pena na segunda fase da dosimetria penal.

Requer a reconsideração do  ou a submissão do recurso ao colegiado adecisum
fim de que seja dado provimento ao agravo regimental para dar provimento ao apelo
especial. 

O Ministério Público Federal – MPF  manifestou-se pelo não conhecimento do
agravo regimental (fls. 318/323). 

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.
Na hipótese,  verifica-se que o Tribunal  negou seguimento ao apeloa quo

especial ante a aplicação do Tema 585 do STJ e o inadmitiu quanto à matéria
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remanescente, com a aplicação do óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ (fls. 262
/264). 

Com efeito, no que se refere à aplicação do Tema 585 do STJ, caberia à defesa
interpor agravo interno na Corte , nos termos do art. 1030, § 2º, do Código dea quo
Processo Civil - CPC, o que não foi feito.

Ademais, nas razões do agravo em recurso especial, a defesa não
impugnou o óbice da Súmula n. 7/STJ, utilizado pelo Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo - TJSP para inadmitir o recurso especial. 

Com efeito, a impugnação dos motivos que obstaram a inadmissão do recurso
especial deve ser realizada de forma concreta e específica, não bastando a alegação
genérica de inaplicabilidade do óbice processual, sem explicar-se as razões que
sustentariam esta alegação.

Nesse contexto, de rigor a aplicação dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do Código
de Processo Civil – CPC e da Súmula n. 182 do STJ, que consideram ser inviável o
agravo que deixa de atacar especificamente todos os fundamentos da decisão
agravada. Com igual orientação:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática da Presidência desta Corte, que não
conheceu do agravo em recurso especial, sob a
justificativa de que a defesa não impugnou todos os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, aplicando-se
a Súmula n. 182 do STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a

defesa impugnou adequadamente todos os fundamentos
da decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

III. Razões de decidir
3. A defesa não impugnou de forma específica e

concreta o fundamento da decisão de inadmissibilidade do
recurso especial consistente no óbice da Súmula n. 83 do
STJ, relativamente à tese de abrandamento do regime
prisional. Cingiu-se a impugnar a aplicação do óbice da
Súmula n. 83 do STJ quanto à tese da aplicação do
princípio da insignificância.

4. A decisão que inadmite o recurso especial na
origem não é cindível em capítulos autônomos e, portanto,
deve ser impugnada em sua integralidade, o que não foi
feito na hipótese.

5. A ausência de impugnação específica, concreta e
integral de todos os fundamentos da decisão agravada
impede o conhecimento do agravo, conforme a Súmula n.
182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: 1. A impugnação da decisão
de inadmissibilidade de recurso especial deve ser
específica, concreta e integral. 2. A ausência de
impugnação adequada de todos os óbices aplicados na
decisão agravada impede o conhecimento do agravo,
conforme a Súmula n. 182 do STJ.

(AgRg no AREsp n. 2.790.756/TO, de minha
relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 4/2/2025

.)11/2/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA
DESTA CORTE. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE
DROGAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte agravante deixou de impugnar
especificamente: Súmula 83/STJ (reincidência e regime
inicial mais gravoso para o cumprimento da pena) e
Súmula 83/STJ (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.43/2006 - tráfico
privilegiado e quantidade de drogas). A mera citação do
enunciado no decorrer da petição, sem demonstrar a
superação do óbice e da súmula apontada, não viabiliza o
prosseguimento do recurso especial.

2. Conforme já assentado pela Corte Especial do
STJ, a decisão de inadmissibilidade do recurso especial
não é formada por capítulos autônomos, mas por um único
dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne
todos os fundamentos da decisão que, na origem, não
admitiu o recurso especial.

3. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal,
a impugnação deve ser realizada de forma efetiva,
concreta e pormenorizada, não sendo suficientes
alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia,
sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do
STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.547.981/SC, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJEN de .)4/2/2025 10/2/2025

 
Por fim, não é demais falar que os fundamentos da decisão que não admitem

o recurso especial devem ser refutados no momento da interposição do recurso de
agravo em recurso especial sob pena de preclusão consumativa. Nesse sentido (grifo
nosso):

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO.
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. RECURSO INTERNO.
COMPLEMENTAÇÃO. DESCABIMENTO. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NÃO
ULTRAPASSADO. MÉRITO. ANÁLISE. INVIABILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

[...]
2. Pela ocorrência de preclusão consumativa,

mostra-se inviável buscar, no agravo regimental, suprir as
deficiências existentes na  fundamentação das razões do
agravo em recurso especial, no intuito de se
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demonstrar não incidir o óbice invocado pelo Tribunal de
origem para inadmitir o apelo nobre.

3. Não ultrapassado o juízo de admissibilidade, é
descabida a análise do mérito recursal.

4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 1.621.415/SP, relatora

Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de .) 28/5/2020
 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.735.300 / SP
Número Registro: 2024/0329361-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15168576220228260071

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICARDO DOS SANTOS SANTANA
ADVOGADO : GABRIEL DE PAULA SILVEIRA - SP384798
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO DOS SANTOS SANTANA
ADVOGADO : GABRIEL DE PAULA SILVEIRA - SP384798
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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